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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
(Processo Administrativo n° 67759/2026)

3^
l

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
t fl/t-

1.1. Registro dê,^Preços para, a. aquisição de Mediçqfnentos Controlados em
atendimento às UnidádesjBásicãsTde Saúde (UBS)-e Unidades de Pronto Atendimento
(UPA's)'dOvMuniGÍRÍo de^Çascavel/PR, ,nps termos.:dá,requisiçâo anexar-cçpforme condições
e exigências estabelécidasímeste instrumdntq. - . í / /

\>
'-•L. ■■íy / í- -^-*1" r

1.2." í; Os ben"s„obiélo--desta:„^contratacãa„são.„ca~racterizados-como comuns,"conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. ' O objeto c esta contratação não se enquadra como sendo e
Decreto Municipal ri° 17.634-dé27-de junho de 2023.—<' '—, 1

f\ I < -3' 3 •' \
1.4. 'p prazo ce vigência da Ata de Registro de Preços éjde 12 (doze) rheses contados
da data de\sua'assinaturá, na forma do artigo 84 da Lei n° 14.133, de 2021. ^

1.5.

1.6.

Nao sera

t

e bem de luxo, conforme

admitido cotação em quantidadé inferior ao

.! /
/

J.-..máximo previsto do item.
l! \ /

Paraíso p|-esente processo deverá ocqrrer a/\convdcaçã|) dos^participantes para
manifestação de interesse em^Fòrmação de Cadastro~Reservai con|Drme|d]s{30sto no art. 82,
inciso VIL §5° e artl 90, §2", beqikcomo, seguindo os moldes do art.j,18.027/202^^ I • , V

"V~

18 dòs|3écçieto Municipal

// \
â

1.7. -^O contrato Õferece»maior"detalh|nTento=das=regras=^que^erão'aplicadas em relação
à vigênciáida contratação.

J /

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃOrDA NEÇESSÍDADE DA CONTRATAÇÃO
>

2.1.

porr

Termo de Referência.

A Fundarr
 atr V /■ " \\.í ' Lir-iÜ.rt

í^ntáçãq Contratação e de^ seus :} quantitativos encontra-se
pormenorizada em Tóplçp^éspecífico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste

2.2. A contratação faz parte do Plano de Contratação Anual do município de
Cascavel/PR, conforme intenção n° 322/2026.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
—-5 . !i=

específico dos Estudos Técnicos Prelirninares,í|ap(êndibe deste Termo de Referência.

^ \\ V ^ •
4. REQUISITOS DA CONTRÁTAÇÃp) "

Sustentabilidade:
/

4.1.1
objeto, devem çefa

Quanto a
/ /

\ 1 \

os critérios !de?sustentabilidade"eventualmente inseridos na descrição do

endid^os c)s;Séguintes„r.e.guisitos:.

4.2. Apresente ção do Certificado de-RegularidadeT^válido da'
"s;: ■ -'I

indústria fabricante, que

participam/diretamente nos Pregões Eletrônicos ó Certificado de Regularidade válido,
' \ - 7V i . il . .

Téreferente ao Cadastro chièo/Federal ' de Atividades' Potencialmente^ Poluidoras e
liUtilizadorâs^e Recursos Anibientais - CTF/APP, nos/termos c

6.938, de i 981, e dá Instrução Normativa IBAMA n° 13/2021.
O artigo 17, inciso II, da Lei n°

/ /

O documento meincfonado deverá ser apresentado na Qualificação Técnica

\  /
Com relação Vaòs critér no âmbito' ambiental, social.OS e^ práticas de ..austentabilídãqé
econômico e^clilturál, foi consultado.o "Guíâ.NacionaLde Contratações Sustentáveis", 7® ed. e

/ if I - I j * ¥ u ■
o Cadastro Técnico Federal)de Atividades Potencialmente Poluidqras e/ou Utilizadores de

/  H ! Jy^\ • I I ■ \Recursòs AiTibienta|s - CJF/APP,'nos termos do artigo 17, inciso II, Jda Lei n° 6.9j38, de 1981,
e da Instrução Normativa ÍBAMA n° 13/2021, não evidenciado nqfihuma providência a ser

/ 1/tomada.

Subcontratação

4.3.

' n' «"Cp %4\.7í lt:'!' y
Não é admitida a sub'cqritratação:rdõ,iobjeto contratual. >\

Garantia da contratação
1 ,

/

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação"dos artigos 96 e seguintes da Lei

n° 14.133, de 2021. pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
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(J

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega^dos'fíens s|^de 2p^|ite)^d4fs corridos, contados a partir do
recebimento da nota-dê empenho^^i^ENTI^EÒ^PARCÈjlADA^^ para atender a demanda
no período de 12 (doze) meses, conforme ajinecessldade do município.

V
^ f

¥ r-

5.2. Os-^beÍTS^ devJfão-sser entregues no seguinte endereço:" CAFI -\Central de
■  / A 'i * i ? \ , / /

Abastecimento Farmacêutico, ednsumos, situada na Av.-^ltelo/Webben n" 361, Santos Dumont,

CEP/85.804-810.>eáSGável/P.R.
\r\

i.
das OThOOitiin até s

3392-6583.
1\

5.4. Para ocofrer o
>  \ 1'

mínimo 75PA fisetenta e

5.3. / As''entreqas deverão ocorrer no endereço citado acima, dá seqünda'a sexta-feira,/  / a. j , .y ^ g a ^
as 13hp0minv Ermail e telefone para contatoí caficascavei@gr|iaii.com, (45)

/ 1

/.^v\/XX\ íy-^\

entregaX \

\ W - '
efetivo recebimento pela CAFI, os produtos deverão apresentar no

1  • / '
cinco por cento) do seu prazo de ivaiidade/a partir da data de

5.5.
1Para cada empenho, será aceito no máximo 03 ftrês) lotessde fabricação de um
^  i

ly
ii / /

mesmo medjc|men|o. Espa copdição contribui no cori^le de estoqL|p dufànte o recebimento,
armazenamento e distribéi^o. ^ y

/  / ^ \5.6. i Caso ultrapasse"03 -(três)"'lotes'' de"-fabricácão.~somente será-aceito mediante
1

autorizàção^expressa^pelo Fiscal ou Gestor do Contrato.

5.7; Quanto àsiexigêncíás das embalagens e rotulagens na^ntrega dos produtos:

CRITÉRIO REFERENTE^ ÉMBÁLÀGENS/ÁGfe&r yy/fci

ROTULAGEM
>

XI

Embalagens Secundárias:

Para todo produto entregue, deverá conter a inscrição "PROIBIDA A VENDA", conforme art. 44°

da Resolução n° 808 de 04 de agosto de 2023.
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i-

Art. 44. Os rótulos dás embalagens secundárias dos medicamentos com
destinação governamental devem conter, na face lateral, a frase "PROIBIDA A
VENDA", em caixa alta."

r

Art. 2° - Resoluçpoç RDG N^, 768, De 12 D^ Dezembro De 2022
^k-i  Í:J

Art. 2° IV -^destinação governamental: medicamentòs-destinados para dispensação
no Sistema^njco'^Jde "Saúde (SUS),VGlèdicád04. a/Bções e/ou programas do
-Mimstérjp da \^aúde\e? outros adguiridósyno iârnêito dp..-SJJS^por estados e
nitínicípids, sendó^què" apenas os primeiros çontàrão/obrigafefiamente com as
marcas govèrnamenta1Sipfópriasdo"Ministerio./,/ / \

5.8. / Cada embalagem de transporte devera conter apenas um
/:. / j

estar devidamente lacracla_e_constar„externamente_a..quantidade^

embalagem de transporte esteja com o quantitativo djferen
V"/ I t ' ^ ^

cotada, deverá apresentar um4acre=diferenciado para;facilitapa

everãó ser enttégueèiápós o, reçebimen5.9. ps>Kprodü;tos d
V

e da|
confé

p

rência.

tlpó^^dé material, deverá
\-

da mèsma. Caso esta
\  1

caixa-padrão da marca

 dayríòta de empenho
/1-iriiiexpedida [^ele^|ecífetaria requisitante, ̂no endereço mencionado ; no edital e não serão

tolerados atrasos\sem justificativas prévias, passíveis de penalidade conforme o edital.

5.10. NãoWèrão recebidos produtos que, após confirmação e avjériguação técnica, no ato
da entrega, tenham sido itransportados com outros produtos de natilreza^tp^ica, que estejam

./
com suas embalagens adulteradaé ou, que o veículo^^^de tránsporte apreséntéxsujidades e/ou
temperaturajinadequada.

\. /
Garantia, manutenção ê^^sistência técnica

í  < 1 .
5.11. ^ão se aplica a garantia, manutenção e assistência tèciíica neste processo de
Registro dePreços para a aqüísição de lVIedicamentos iControlados

7  (Ir//. I ,, / /V/ j y 1 1 '
A  VrAifTTA li/Z'l ti

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO"
A

)/
6.1. O contrato deverá, sér executado fielmente-..pelas"^ partes, de acordo com as

cláusulas avançadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, observado o disposto no

Decreto Municipal n° 17.872/2023.
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou SusÍDensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações-entre o contratante^'e a contratada devem ser realizadas por.
escrito sempre que o áto exigir tal formalidádev àdmitindo-se o,'uso de mensagem eletrônica
para esse fim. / « •( \ V

6.4. /í Ò ícontràtante ^poderá convocar! representante da empresa "para "adoção de
providências que devarn seKcümpridas déimediato. i /

\í \ V ■< . ! t i "
'  - \ \ .í " I / \ I ■*  ''•saKC3ttcCiat«»^rsia.wt'rsa8ia^^ "" ■rc3®r3S!r*-rxsr^_aiw-»Ay. .sx.-ísr^i —z " - jík-s \ >

6.5. / Após" a q^sinatura do contrato ou instrumento equivalente, o^contratante poderá
convocar o ,repres^tante.,da»empresa...contratada. para ,reuniãp inicial para .apresentação do
plano dè fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismbs de fiscalização, ' das estratégias para execução| do objeto, do plano
complementar de execução' da contratada, qüando^houver,! do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. ' / j

V  ' \ i • . - , . - i / i
6.6. A execução do, contrato deverá ser acompanhada eífiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou oelos respectivos substitutos fLei n° 14.133. de 2021. art. llT. caoutT .

■  V : ■ ■ I ' / ' ■
À' I ' • \ i 'Fiscalização TéGnica I [ „ / . / I

/ / . í N,' ^ "x" x' •
6.7. "O fiscal técnico do contrato acompanhará a/execução do contrato, para que sejam

/  ' 'V I i • íy- I II , ' \cumpridas todas asi condiçõ^ estabelecidas no^contrato, de modo assegurar os melhores
resultados;para a Administração. V  ■ ■ I

\

6.7.1.. Q fiscal- técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências reiacionadas.á-execução do"contrato, corri a descrição do
que for^ necessário parexa règulânzaçãofdas fàltãs ou dos defeitos observados. (Lei n°
14.133. de2021.art. 117. èl°V- ' ' \

^  ̂ .■ _ ^
6.7.2. Identificada /qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitirá notificações para a correção dlxexecução do coritrato, determinando
prazo para a correção.

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, .
a Situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for p caso.

-  P á g i n a 5 I 23
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6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato naS

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao.

gestor do contrato.

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo

hábil, o término do^contrato sobj.suá responsabilidade, com vistas à renovação
tempestiva ou à ptçrrogação contrãtúáí.

l -

Fiscalização Administrativa^ ^
/  N .\ \ \

6

y

/
\

.8./ O fiscar administrativo dó còntrato'verificará a/manutenção das condições de
í r~\ ^ \ * l • .s. s ' "-V •' r , : •

(  /

habilitação da c^tratada, acornpanhaTalj em^enho>04págámentoraSii;garantias. as glosas e
a formalização^ dej~ãrpostNamerífo~^'¥~te^õs~^itiv^ quaisquer^ documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.

/
6.8.1;.

,  A , • . ,A , . . ,
3S0 ocorra -descumprimento das-' ̂ obrigaçõe| contratuais. fiscal

administrativrado contrato atuará:te/mpestivamente^ná:solução|do problerna, reportando
2

ao gestor do çpntra
competência.

\'
Gestor do Conti;ato ,

V  J
6.9. O gesto

;o pafa^que tòmé as pfovidências cab
 -

veis, quando ultrapassar a sua

/r do contrato coordenará a atualização do processÍD de acompanhamento e

fiscalização^p cor|trato jcontendo todos os registros formais da 4(e '
gerenciampf^ii do |ontra|:o;S^exeitiplo da:órdém déT^rviçò; C(
alterações e,,das prorrogáções "contratuais,-elaborando-relatório corh vistas a verificação da

/  / i f " ' l i \ \
necessidade de ^equações—do^-contrato-para-fins-de atendimento da finalidade da

\  /
administração.

da è[xecU|Ção no histórico de
o registro ̂ e^ocorrências, das
1 ...A

\-

6.10. O gestor do-cóntraíó^acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas "as ocorrências r^elâcióhãdãs'"a/jpecG^^ e as medidas adotadas.

fr<i ^  /a \\ \ 'í' I C/ÜT' I f
informando, "''se--for-a casói,;/à àutofldáde/superior[~àquelasvque - ultrapassarem a sua

V
competência.

-A/a > ^ cy \Z/Lr~\^: J±=3 r-zj
\

A■ \ A_/ ' tf ... ■ y6.11. O gestor do contra^acompanhará a manutençãjo das' condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais.

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
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t

r

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempentio na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo

constar do cadastro de atesto;^de cúmprimentoildeiobrigações...,

6.13. O gestor do. contrato torpará .providência^ para a'*sformalização de processo
administrativo de responsabilização 'para fihs^de aplicação de:sánções, a ser conduzido pela

comissão de^^que trata o

competência para tal, c^onfoitmè.o casõ:
158 da Lei'n° 14.133, de 2021, ou'^pelp'agente^u pelo setor com

\f

6.14. / ■/
O gestor

consecüção^^dos ob
do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
stivosrque tenham-jüstificado a-contratação e ev( intuais\pndutas a serem

adotadas para o apfimoramentp. das atividades da Admipiptração.
j V

6.15.
j\ {iO,^ qestori do contrato \deverái enviar

,v . -
a c^cumentação

contratos \para a formalização dos procedimentos de liquidação
dimensionado ̂ ela

\- \
7. CRITERIOSDE/M

Recebimento

7.1. Os' bens
4

;iscalização e gestão nos termos do contrato.

EDIÇAO E DE PAGAMENTO

serão

A

•Irecébidós provisoriamente no prazo
sumária, nó ato d^ entrega," jüntá'tTi'éntêNcòm*"á''~nóta""fiscáI ou instrumet1|õ de cobrança

A

pertinente ao setor de
/. ií ,e pagamento, no valor

de 05 (clnc^) dias, de forma

equivalenté^..peJ|o (a^^Sponsável pelo acompanhamento e fisçaíizaçãp^do :contfato, para
efeito de posterior veriflcação de sua conformidade corn.as.jespecificações^í constantes no
Termo de Referencia e na proposta. ! /

fcy /í J
7.2. Os bens poderão-Asen Vejéitaçlos' no\7,to^_^-.oun.em\]parté,''inclusive antes do
recebimento provisorio, quando em dêsâcofdo^conTas~espeGificaçoes constantes no Termo

\  / \ V i ■ 7de Referência e na proposta, deyendo ser substituídos no^prazp'de 02 (dois) dias, a contar
da notificação da contratada,-~às'^suas custas, sem prejuízo-da'aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
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a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação mediante termo

detalhado.

do atendimento das

V:" I

coniratuais.

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de

forma justificada, por igual períoddfqi^ncb^^h^ivefn^essidade de diligências para a aferição

,  /
7.5. No caso de co^rovéfsia sóbr%a<ekecuçao dò,'objeto,^,quanto à dimensão, qualidade
e quantidade^ deverá ser -Observado p teor do "art. 143^ da L.éi^n° "'T^.133v de 2021.

/
comunicando-se a empresa para emissão, dê .

(/ ^ \ ,
incontroversa dapxecüção do objeto, para efeito de liquidação ei pãgãmento.

Fiscal /no que pertine^ á parcela

/  •,
7.6. / O/

/
prazo Iara a solução,»pelp_contratado,_de„inconsis,tênci.!s na execução do objeto

ou de síaneamento |ja nota fisc,al ou de instrumento de cobrança eqil ivalente^veirificadas pela
Administração durante a análiseWévia á liquidação'de despesà, não será cornputado para os
fins do reG^bimentoidefini'tivof,-xC

\

7.7. provisório ou definitivo não excluiráÒ recebiifiento
\  N 'i

solidez e pela segurança do serviço ném a responsabilidade
_  . \ ,1 '

execução do contra

Liquidação

7.8. Recebida
j

a No

A'

(S-. V

/,

a responsabilidade civil pela

ético {profissional pela perfeita

ta Fiscal ou documento de cobrança equivalente, corrèra o prazo de

08 (oito) dias úteis par^fih~s~~de líquidaçãoT n"aTòTmã" desta seçãlo, prorrogáveis por igual

'v.J
7.8.1\ 0"prázo dè que trata o item anterior será' reduzido"a metade/ mantendo-se a

V--;. -•••- ; ■ -r ' ^ .,5.' V,..possibilidade de prorrápaçã^o, nojpasojde^ontrate^ decorrentes^ê despesas cujos
valores ri"ãÓTíltí^assêF!TÓ/limite"5de|qüe,r^^^ iihei^o-ll do\^r75ÍÍ^Lei n° 14.133. de
2021. - ■ .

\  \ h
\ V../

\7.9. Para fins de liquidação, o setor competente'deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
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b)

c)

d)

e)

f)

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;

o período respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar; e

7.10.

eventual destaque^do valorderetençõestributárias.cabíveis.

"J-JI i- ~
Havendo órro -ná

\  ̂ í ■>/' f - fapresentaçãòl:"da"°fnoLta fiscal bu/instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que irnpeç.a ,a liqyifláçãp da despesa, esta ficará sobrestada até
que yoí' contráado Vovid^hcie as., medidas sànèadoras, reiniciarído-se^^o prazo após a
comprovação da .regularização da situáção,.senTônus ao contratante;

/

7.11.
..P

•r
/ A nóta fiscal ou instrumento de cobrança equivalente de|erá ser obrigatoriamenteacompanhado da cjomprovação.da-regularidadé-fisGal-,-constatada |or melo dé|consulta on

line ao SICAF ou, r a impossil^ilidade de acesso ao referido Sistema, median^t^consulta aos
sítios elet|;cônicos ofi ciais ou-à"áo'cümentacãb mencioná"da no atít. 68 da Lei n° 14.133. de 2021

N  K- — • N / —i ii n

t-
7.12. A Admini|traçãp deverá realizar consulta ao SICAF para: |) ve^iflc^r a manutenção

1das condições de | abilitação exigidas no edital; b) identificarj possjívql? razão que impeça a
participação\em ijjcit ação, no âmbito do órgão ou entidade, que jimpliç(ue proibição de cpntratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.13. Constata^ do-sé, junto,.ao^SICAF,.a situação..cJe. irregulariâade pò^ontratado, será
providenciada/sua notificação, por escrito; para que,^np.prazo le sWinçp) dias úteis,

I  I í I i \regularize sua situação Pu, no mesmo prazo, apresente sua deféjsa. Opràzp poderá ser
prorrogadp''uma ves por igual período, a critério do contratante. X - i

r
7.14. Não hayendp.-regularização oúi^endo a defesa-cqnsidpradã improcedente, o
contratante devera comunicar-.aos ongãos-responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto,;à inadimpíênciáPo/eontrataáq^ bfem^-cbmozqüanto à existénciaPe pagamento a
ser efetuado, para qup sejermãGj8nâdbs^ps'rne^ éXnecessários para garantir o
recebimento de seus Gféditos.'Xx

\

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

J
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7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize

sua situação junto ao SICAF.

7.17. A CONTRATADA^deverá preenchérljs ̂ Slgos QXIN e dos campos dos Grupos 180
I  . 'Lr-JU r /• íe K das notas fiscais?é!êtrgnicas, qflândô for o caso,>conform^^^ècomendação Administrativa

n° 01/2019, emitida pelo Ministério Búblic(5"dá Coníasjdo EstadcTdp Paraná - MPC-PR.

V:. \ 7

\
^ /; /Prazo de^pagaméhto n

\

. f

/w;. \ u; /
7.18.' ; O pagamento') ser%j.fetuadõ no prazo áe^átá^5/(qui(yee) úteis contados da
finalização da/liquidação da despesa, conforme seção anterior.

7.19.

\i
No caso

atualizados monetapamente-entrejP. termo' final dq .prázò-de pagarpento atéj^á data de sua

Forma de pagamento

\

r
\

de atraso,pelo Contratante, os valores devidos ao dontratado serão
-  /\ . I 11 - . .À /

efetiva realização, rtiediante aplicação dp ,índice IPCA dexçórreção m
Xs

■pnetári^/í

7.20. O i^ag^m^nto será realizado, por meio de ordem bancáris
agência e conta;.corTente indicados pelò contratado.

7.21; Será consideradâ^ata ,dó pagamento o diá em que
^  i 1 / \ ' ^ * \

bancária para pagamento.

\

, pará/crédito em banco.

constar como^emitida a ordem

5

7.22. \ Quando db pagamento, será efetuada a retenção tributária previste |na legislação
aplicável. V

7.22.1,. Indeperidentementer do ,percentual~,de4ributo fnserido^"^ planilha, quando

houver, "serao-regidos ina'TQptei:::qüando,ida,'realização dovpagamento, os percentuais
.Lí" - i li 3 X

estabelecidos np legislaçãevigentef- .

7.23. O contratado '^regularníente optante pelo Simp]ep>Nacional, nos termos da Lei

Complementar n° 123. de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selétrònado f^or Imeid da^realização de procedimento de
.  11 fí Jl i 1

LICITAÇÃO, na modalldadp PJREG'^rs'oE a~fq)nffa-JELETjRONIÇAi^pom adoção do critério de
julgamento pelo MEN0r¥rEÇ0 POR ITEMr

_  \"rr y
Crltéi^iòs Referente à Apresentação da Proposta^ de Medicamento'

i  %■wwí» ' íf

8.2. 1/ ; A proppsta-poderá|serspreencfíida conforme .modelo a seguir

GOVERNO MUNICIPAL

CASCAVEL
Secretaria de Saúde

Fornecedor:_

Endereço:

Cidade:

CNPJ:

V . 1 .
\:j

Telefone: { )_

Representante: /

Telefone: ( )/ /_

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CASCAVEL

„./'v _
/  '-s <■.

UF: CEP:

I.E;

e-inalí:

>  1
//'_ e-mall

Responsável peiaiasslnatura do jnstrurnentõ"'Cóntratúal:
Telefone: ( )X—i: V e-mall:

"v--

MODELO DE PROPOSTA

Ní-do
,  Item Qtde. • Unld. Cód. ♦

GGREM

.  Preço
Máximo
Tabela ,
CMED

Descrição
do Produto

Número .
-completo (13

digites) do
Registro no .
Ministério da
■"Saúde'

Marca e
Fabricante-

Preço
Unitário

Preço
Total

Para fins de julgamento, serão aceitos preços unitários e totais com até 2 (duas) casas decimais.

Data: / / ^

Validade da Proposta: 120 (cento e vinte) dias
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Razão Social do Fornecedor

Nome do Representante Legal
(Assinatura)

8.3. Caso seja utllizad^outro mõcieip déverá

-

- Número(dò'itém;
- Quantidade; J -
- Unidade delMedida';'

constar

/

- .

"  ' '

■^^Código.^GRÊM;^^ \\ VV 7
- Preço Maximdxdâ^Tabela CMED; ' /
- Descriçãd\do rb,ediGamentO; ConformeiajDenomlnaçãopomjum Brasileira (DCB) ou, na
sua''fáíte", ~^á Denomihácao Comum Internacional (DCI)/conforme Artí 3° da Lei N°
aT87/lS99.
.-Número completo do Registro do Medicamento na Anvisa, c
/ identificar a apresentação indicada;

'/ - Marca
- Preçof

e Fabricante;
Unitário:. /\

.  \
Dntendo 13 dígitos, a fim de

8.4.

[\ - Preço
!'\
Osrlicltan

Total do"ltem.

es deverão indicar em suas propostas os Có| igo^GC|REI\/l (Gerência
jlação do Mercado deGeral de ■Regulação Econômica da CMED\- Câmara dej Regs  ̂ 'VI I . • . - " I ■ •Medicamentosyd| cada um dos produtos;' . ;

8.5. Os Godigos GGREM da CMED sao uma. numeração únicáxoe identificação de
/l I ' ■ /'. ' • • ./\' - j T\determinada ãpreséntação=^de^medlcamento, cujo fornecimento e geração são exclusivos da

). /" ./CMED. / 1
■7<

i
8.6; V E)e acordo com a Tabela CMED:

"Para ãsj^quisiÇTOs públicas oe medicameritos^^exIsteiTi em vigor dois tetos
máximò% deV preços: o Rreço_Eábrica_.r:i..PB'e o Pre^ M áximo de Venda ao
Góvemb - PMVGV::; ^ ̂  r, y
"Preço^^Eábrica ■■ PFjé^OTeto de préço\pêlo|qual um laboratório-ou distribuidor pode
comercializai brasileiro'. \
"Preço Máximo de Venda ao Governo - PMyG é o) resultado da aplicação do
Coeficiente bp Adequação de Preços (CAP)''sobre,o pfeço Fábrica - PF, PMVG =
PF*(1- CAP). Ò-CAP, regulamentado pela Resolução n°. 3, de 2 de março de 2011,
é um desconto mínimo obrigatório a ser aplicado sempre que forem realizadas
vendas de medicamentos constantes do rol anexo ao Comunicado n° 15, de 31 de
agosto de 2017 - Versão Consolidada ou para atender ordem judicial".

"Conforme o Comunicado N° 5, de 21 de dezembro de 2020, o CAP é de 21,53%".
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/ -\

8.7. Os licitantes deverão obedecer ao teto estabelecido pela CMED para a presente

aquisição - Preço Máximo de Venda ao Governo (PMVG) ou Preço Fábrica (PF).

8.8. Os licitantes deverão informar o valor do Preço Fábrica (PF) ou Preço Máximo

de Vendas ao Governo (gMVG)|9ã^|abplá èMÉD^igeqteJcon^ o percentual de
ICMS do Estado do^í^aranjà naWoposliTWfi^ demonstrar» que o valor proposto no
certame está devidamenleldentrq dqjimit%máximp_çle ve^^^^ públicos, ou inserir na
proposta declajração afirmando que os valorés^jDrqpostos estãq devidamente dentro do limite

/ /

máxiqio de venda'a órgãos^ públicos, em atendimento aò estipulado ""Pela Câmara de
Regulação do Mercadoxde l^edicamentosX: CMÉD

8.9.

V 1I A licitante deverá aplicar a isenção prevista no Co|ivênio^ 87/02 do
CONF/^ (q'^osterijores Gonvênios-que-vierem-a~alteráTlo)"para os medicamentos constantes
na lista anexa do referido

N(
8.10. IPara fins de ju

|V '■

casas decimàis.
I"-. o':: ..»N\

8.11. Validade
'1lapso temporál ent

conclusão, o qual poderá
re o

da Pr

convênio. h

gamentq, serão aceitos preços unitáVios q totais cdm até 2 (duas)

oposta: 120 (cento e vinte) dias. O
Deríodo de, elaboração do processo

/

prazcl leva em consideração o
e o Irélmité^legal para a sua

acabar se prolongando mais que o esperado.
"} ^ j I

8.12. /Registro/Declaração de Notificação Simplifícadac^o Produto emitido, pela ANViSA,
conforme Lef n° 6 .3j60 dé 23,Ue Setembro de 1976 e'ó Decreto n° 8077 dè 14 de agosto det. / I L. .j. • ^ J I ■
2013.Á consulta realizada hõ site da ÁNVISX devérá~ser apresentada na forma/expandida e
constar a data^dq cà^sulta. oue hão poderá ser superior a 60 fsessental-diaá./Ó Registro doProduto anexàdo^nci^ataforn||a Compras.gov.br devera corresponde^ com,^q^presentado na
proposta. O-Regístfo do Produto deverá.ser-encaminhado-junto à propostqfjrial, ao pregoeiro,
pelo (s) licitánte (s) classificado (sypfõvisóVià^méhtè .èmíprirneiró lugar. X

8.13. Não serão qdraHidas,çropostas que: apresenterí^prèços:^acima dos valores unitários
e/ou totais máximos fixládos-ríeste Termo de Referência, estiver acima dos limites do Preço de
Fábrica (PF), acima do Coeficiente de Adequação de Preços - CAP quando este for aplicado,
e ainda, acima do preço máximo definidos pela Câmara de Regulação do Mercado de
Medicamentos - CMED/ANVISA.
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ki
L

/■

8.14. Foi considerado os valores da Tabela CMED na data dO orçamento, porém na data
de aceitação da proposta deverá ser verificado se o preço se encontra dentro na Tabela
CMED, caso o valor ultrapasse o limite fixado pela tabela o licitante será chamado a negociar.
havendo negativa, o licitante será desclassificado.

Critérios de desempaternas pitpppstás
% í

j I ^
Caso ocorra empate nas propostas, conforme :Artff60,~incÍso li, dá'^Lei 14.133/2021:

Art; 60; Em ca^o^de,empate entre duaspu mais propostas,..serão utilizados ps seguintes
critérios dè dese^npate, nesta ordem: / /'
H--^avãliagão doldesémpenho contratuaPprévio. dos Ijpitantes, para a qLÍâl deverão
prêfererfclãlrfiente ser utilizados registrõs~cidastráis~^ra èfeito. Ide atesto de
.y . H X . \

/\

j: cumprimento de obrigações previstos nesta Lei.
/

Será realizado com base no número de ocorrências registradas no Relatórii e Ocorrência
Ativas do Sistema de Cadastramento..Unificado'dè Fornecedores - SICAF'.

i\
Forma de fornecimento

1
8.15.

 ■O fornecimento
\  ■
I

Exigências de habilitação
i

8.16.

Habilitação jurídica
/  '/

U' \ ■ /.-

do objeto será parcelado.

í-''"

^P^raffins de haailitaçãpj deverá.o licitante cornprovar

L-

>/r"

os seguintee requisitos:

8.17. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força
de lei, tenha validade^para'=fins=de=identificaçãp=em4odo=o4erritóriomacionarr^^
8.18. Empresário individual;Hnscrição-no-RegistroíRúblico de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta. Cométcíal dál^êspectívá vsêdè; /á'A\//

8.19. Microempr^n^edor. Individual - MEI:. ' Certificado
Microempreendedor Indiyiduál - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada á verificação dá

da Condição de
lada á verif

autenticidade no sítio https:7/www.aov.br/empresas-e-neaocios/pt-br/empreendedor:

8.20. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a
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lú
l

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de

seus administradores;

8.21. Sociedade enipresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no

Brasil, publicada no DiáriouOficial dá União le àrq1jivada>.na Junta Comercial da unidade
.fi " 4 f ' ̂ ■federativa onde se ̂'localizaDla filial, 'agênciaV sucursal ou'estabelecimento, a qual será

'.ÍU-í!'-"'

considerada como sua-sède.

8.22.
V

»Sò6iedadev simples: inscrição do ato c^titutivo no Régistrd^Civil^e Pessoas
Jurídicas do local de^ sua sede, acompánháda-^de l^documehío comprobatório^ de seus
admKistfadoresíX-^N' / \)X

■>:

f8.23. / Filial, su|ursaLou.agênciajde...sacjedade„simples ou í mpresi|r|a| inscrição do
ato constitutivo di filial, sucursal ou agência da sociedade simples bul empresária,

,X! JL ^ >rt . ,/X II r,respectivamente ou no Regis o Público de, np Registrò Civil .das/Pessoas-^urídicas
l\ n } y:< ; \ f X5

\
\

8.24.

íEmpresas Mercantis onde opera, corh averbação no Registro onde tem sede/á^  V . . . .. .. . . J.

Sociedad.e cpoperátiva: ata de fundação e estatuto
assembléia que qaprovou, devidamente arquivado na Junta.ÒÓmerc
Civil das Pessoas Jurídicás.da respectiva sede, além do registro de c
n° 5.764. de 16;de dezerribro' 1971.

8.25.

ou da consolidação
/

7f \ \

/Os documentos apresentados deverão estar/acompanhados deWdas as alterações

matriz.

social, icom a ata da
al/ou inscrito no Registro
ue trata o art. 107 da Lei

1\

A.Habilitação fiscal, sociáLe trabalhista

8.26. Prova de^ihscriçãò" ho Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou /no Cadastro de
Pessoas Físicas; conforme qcaso:

( (I / ^
£

8.27. Prova de regularidade fiscarpérante- a"Fazenda Nacional, mediante apresentação
^' ' l V "1 '/ 'de certidão expedida conjuntamente pela Secretariat;dá Receita Federal do Brasil (RFB) e

pela Procuradoria-Geral"^da-á-Fázenda Nacional (PGFN),- referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos á Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.
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8.28. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.29. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos

do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho?aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de

1° de maio de 1943; \ ̂ ^ ^ /' [ /

8.30. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou

Municipal/Distritairélativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertihenfé-^ao seu ramo de
atividade e compatívercom o objeto contratual; i

^  /' ;
8.31. Provâ dé: regularidade com a Fazenda Estadual/Distritâl e Municipal/Distritaldo

.  / st i ,
J  domicílio ou sede do fornecedor, ,relativa.à-atividade.em. cuJo.exercíciO contrata ou concorre;

t  / 1 ^ l i
^  / ' Í ' \ \ - 1 i

8.32. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributtís Estadual/Distrital ou/e

Municipalfelacionados ao objeto contratual, deverá/comprovar tal condição mediante a
apresentação., de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra

equivalente, náTorrfia da lei. I '
\  \ i j • / j 'i •' ;/

8.33. O fornecédor enquadrado conho microempreendedoriindividual que pretenda auferir
\  / j ^ ^ J ^

os benefícios ido tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n°123, de 2006,

estará dispensado ca prova de inscrição nos cadastros de contribuinfes estadual e municipal.

Quallficaçãó Ecpnômièo-Fiiiancéirà \

%"■ ^ • .'S.
S' 1
\

Será exigido a qualificação econômica-financeira abaixo relacionada com p objetivo de
garantir a qualidade, continuidade e o cumprimento contratual da lempresá em face dos
contratos celebrados com o ente público. É tamlDérn neste momento que será demonstrado se
a empresa , detém condição, financeira^ estável e suficiente para cumprir .com o que fora
pactuado com o município. • . . . ^ >

8.34. Certidão negativa.^de jinsolvência civil expedida^ pelo distribuidor do domicílio ou
sede do licitante, caso sé"trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na
licitação, ou de sociedade simples;

8.35. Certidão negativa de falência e de Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida
pelo distribuidor da sede do fornecedor - (Lei n° 14.133. de 2021. art. 69, caput. inciso 111:
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8.35.1. No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser

apresentadas as certidões de cada distribuidor;

8.35.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o

licitante deverá apresentar a comprovação dj^ue o respectivo plano de recuperação foi
acolhido judicialmente,«r,na foym^ dq) artigo 58 c|a Lei-n.° 11.101, de 09 de fevereiro de

II2005, sob pen^^dfe inabilitaçãòtl3èyendô| ãirTdá, cqmpfbyarTodos os demais requisitos
'Wde habilitação.

Qualificação Técnica
-  ■■ • V

''"

•.t •

8.36í^^^ A exigência'da qualificação'!técnica como objetivo atestar que das ̂ empresas
participantés do>^bfdceiso licitatóripl possuem conBidões técnicas BeNexecutár o objeto da
licitação." No^mesmo sentido, considerando que este processo trata-sévde Medicamentos

/, • • II I ^
Controlàdos; é imprescindível-a-apresentação-da-documentação abaixo listadái, sendo que,

' ■ " ' " ■ . . .. se a e|npresa possui
bdicamentds, e ainda, se

com tais /documeritos é possível apurar; corno p^q exemplo,
competência para ̂ xercejr ãkprodução e/oii axcomefciiíizàção jde m
está inscritàma entidade cornpetente.

8.37. L|cénça Sanitária vigente da empresa licitante, emitida
(Vigilância Sanitárii) competente, autorizando exercer atividades

—I.fabricação de\Prqdutos, objeto deste certarhe, conforme fundamentos e^dispositivos legais:

Lei h° 5.991/1973

/Dispõe sobre o
Farmacêuticos
/  l../ i

Art. 21. C comé

t.
/\

Côntrole Sanitário, do Comercio de Drogas
e Cbrfelatos, e dá outras Providêricias.

"V

lelq orgao sanitário local
de cornercialização e/ou

Medi^mentos, Insumos
\

rcio, a dispensação, a representação ou ̂istribuiçãò e,a importação
òu-exportáção-de-drogas-medicarnentos.JnsumòsJarmacêuticQS'"e ebrrelatos será
;exercidb son^ente^por empresgl^ e estabeleciraeritos lícenciadós pelo órgão
sahltárip--'C'õrnpeténte dos Estados, do Distrito FebeTaí-leí/dbs |Territórios, em
cpnformidadé còiti-a íê§isIãçãõgOpietívá a Ser7baixada pelpsjTièsmos, respeitadas
ciktHIcnncirncie HcíctàM/iaíS. J ^ ̂aS^djSposigpes desta Lejv

d.
.d.

DECRETO N" 747170/1974 ^ J

Regulamenta axl^J^núrnero 5.991, de 17 de^dezembró de 1973, que dispõe sobre o
controle sanitári^'^.,cómércio de drogas, mèdipamentos, insumos farmacêuticos e
correlatos.

Art 14. O comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos,
seja sob a forma de dispensação, distribuição representação, importação ou
exportação, somente poderá ser exercido por estabelecimentos licenciados pelo
órgão sanitário competente dos Estados do Distrito Federal e dos Territórios, em
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conformidade com o disposto na Lei número 5.991. de 17 de dezembro de 1973.
neste Regulamento e na legislação supletiva a ser baixada pelos mesmos.

RESOLUÇÃO SESA N°1034/20?0
Define o grau de riscp ̂ sanitário ,das ̂atividades econômicas, regulamenta os
procedimentos para o licenciamento sanitário no Estado do Paraná e dá outras
providências.^ \ "v '"f"'" , ^ .

XIII - Licença Sanitária: docutpento emitido pelo órgão de Vigilância Sanitária do
... Sistema Único^de Saúde" ̂que, habilita o "estabelecimento classificado como Alto
Risco à òperaciqnalização.de atividade específica sujeita ,ao licenciamento sanitário.
XIV - Licença Sanitária Sirriplificada:'documentQ.4mitido pelo órgão de Vigilância

^ Sanitária do Sistema Único de"Saúde que. habilita o estabelecimento classificado
,  como'Médio'Risco-à operaeionalização-de=àtividade econômica específica sujeita
;  ao-íiicenciamento sanitário, sem a realização de vistoriaij prévia, e que contém a
/  informação "Licença,Sanitária.Emitida de Forma Simplificada". i

^  H I ° ' , j ^ í
DECRETÒ MUNICIPAL 17.156/2022 i ij
fDispõe sobre ó processo de licenciamento sanitário con|iderando'.a classificação
<dp grau de risco para as atividades econômicas sujeitas â vigilância sanitária e dá
loútras providências. : : ^ ■
\ \ ■' ■ I , - ' ■ . _
X - Licença Sanitária: documento emitido pelo órgão dè Vigilâçícia Sanitária do
Sistema Unicol de Saúde que habilita o estabelecimento classificado como Alto
Riscò à ojseracíonalização de atividade específica sujeita ao licenciamento sanitário.
XI -\ Licença Sanitária Simplificada: documento emitido de forma automática pela
Prefeitura Munjcipal de Cascavel que autoriza p estabelecimento^classificado como
Médio Risco à opéracionalização de atividade .econômica específica sujeita ap
licpriciamento pnitárip'; sem a realização dé vistoria pré|ia. Esta também poderá
ser enfiitiáa, quando necessário, pelo fiscal dá Vigilância Sánitárià de modo prévio à
ipspeçãoljvia sistema informatizado do^Município 'de Cascavel. A identificação

\ "Licença ^ariitária, Simplificada" aparecerá no cabeçalho pu / no campo
\"Observaçúés=-===^^:  í , ■ j -
LEI N® 6.360/1976 ^ ■
Dispõe sobre a |Vigilância^ Sanitária"'a\qüè'Jcám sujeitos os Medicamentos, aS
Drogas, os Insurnos Farmacêuticos e Cofrefatós, jCosrnéticos, Saneantes e Outros
Produtos, e,dá outras Providências. '

\ J • / - >Art. 61. O licenciamento, pela autoridade localf dos-estabelecimentos industriais ou
comerciais que exerçam as atividades de que" trata esta Lei, dependerá de haver
sido autorizado o funcionamento da enipresa pelo Ministério da Saúde e de serem
atendidas, em cada estabelecimento, as exigências de caráter técnico e sanitário
estabelecidas em regulamento e instruçôés do Ministério da Saúde, inclusive nó
tocante à efetiva assistência de responsáveis técnicos habilitados aos diversos
setores de atividade.
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DECRETO N° 8.077/2013

Regulamenta as condições para o funcionamento de empresas Sujeitas ao
iicenciamento sanitário, e o registro, controle e monitoramento, no âmbito da
vigiiância sanitária, dos produtos de que trata a Lei n° 6.360, de 23 de setembro de
1976, e dá outras providências.

li;:--"""!
'' J f / ̂

8.38. Autorizaçãof^de|Funcionamento~da Empresa -íAFE,^ da licitante emitida peia
ií- ' % 4--ii ■ X / t /■ ^

Agência Nacionai déu^A/igilância Sanitária- - Anvisa, autorizando exercer atividades de
-Ar- •''* '• ^7.. / X

comercialização ou fabricação, conforme/fundamentos e/dispositivos legais:
\  f / j \ J "

-
%

. f r
S  f

\' O /
X-

/  LEI N° 6.360(1976 ^ / /
[  ' Dispõe .,sobré^ a >^igilância-Sanitária a-que ficam sujeitos., os Medicamentos, as

I Drogas, os InsumosíParmacêuticos e-Gorrelátos,~GosrriéticosívSaneantes e Outrosi
Produtos!
/  j

Art. 50 -I

e dá outras Providências.

O funcionamento das empresas dè que trat^
/autorização dalAnvLsá,jconcedida medianteja/sojicitação cte cadastrárriento de suas
atividades, do[ pagamento da' respectivá-^.Taxa' de Pis caiização-f de Vigilância
Sanifaria|e de òjjtrdS;r requisitos definidoS'-^ern; regulamentação] específica da
Anvisa.ff^edacão dada pela Lei n° 13.097. de 2015) ]

. í

\

\

esta Lei dependerá de
í

l

Paragrafí^ únicp; A autorização, de, que trata-este
território piaciopal e deverá ser atualizada conforme
Anvisàí(Redação dada oela Lei n° 13.097. de 2015)

5/

artigo

A

/

DEÍ^REtIp N° 8.077/2013
Regulamenta as^vcondiçoes pára/o furicipnamén

regu
sérá válida para todo o

arhentação específica da
\  /

D de empresas sujeitas ao
licenciamento Jsanitárip, e o registro, confrole^e monitéramehto, rio âmbito da

í  vigiiância! sanitária, dos produtos de que trata a Lei 11° 6.360, de 23 de setembro de
V  1976, e dá outras providências.

A

8.39. Autorização Especial de Funcionamento - AE7jda licitante emitida peia Agência
Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa, conforme Art. 2^ da Portarià-n°r344 de 12 de Maio

Médicàmèntos Sujeitos a Controlede 1998, quando for o caso, de fomecimento-\ de
V,- . I í / iX I f ■/ A V\\/ /Especial: -:7-. ■ ■ ( 1X7 \A / ■ lXL

X r
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PORTARIA N° 344/1998

Aprova o Regulamento Técnico sobre substâncias e medicamentos sujeitos a
controle especial.

O

Art. 2° - Para pFôSuzir,ffe^ca|^6^eficia^distribuir, transportar, preparar,
manipular, Traci^âr, irrlporlai^^-exportári^transforifiar^mbalar, reembalar, para

I  teC- TJí : ■qualquer fim.^as^^éiibstârifei^ | cbristantes daspstfis|^|ste Regulamento Técnico
(ANEXO l)^'^ dè|j.ú^s,g.atualiz§ç^s^ ob-^os^q^éj^ijsan;^^ que as contenham, é
obrigaria a ̂^bíénçX^de' i^^tórízaçãQ^EspéeiaC^^ P®'®. Secretaria de
Vigilância Sanitariâdo Ministério da SaúcleV* ^ "V" \

8.40.

\
Certificado^ de= Regularidade^TéGnica,^rregístro=Lóu

/
.^v

ins

profissional competente, conforme Art. 67, inciso V da Lei n° 14.133 de Oi;. deí^bril de 2021,
da empresa'1icitanté: \á

-rI. A
Art. 67 - |l documepação relativá à qualificação técn

1

operacional será restrita a:
1 -apres^htaçãb de profissional, devidamente registrado np concelho profissional
eofnpetet|te, quando for o caso, [w;]
áétèntpr áe atestado de responsabilidade técnica por
dé características sémelhantes,>para'fins de contratação;

execução de^obra ou serviç

í
l

ICyl

7

8.41.

crição [ na entidade

co-profissionaLfe técnico-

'  /■
o

/:

Cerf^ica^o dé Regularidade válido da indústria fabric|inte, emitida pelo órgão
Instituto Brasileiro db Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Reno\}áveis%IBAMA, referente

/ ..:l I },. , X"" "~T-
ao Cadastro frécniço Federal de Atividades Potencialmente

/' / li r
Polúidoraá e^Utilizadoras de

Recursps Ambienta|s - (^TF/APP',^nos termos do artigòA7; 'inciso II, pa Lei 6.938, de 1981,
e da Instrução Norniativa IBAMA n° 1372Ò2V

f

1K  Lei N,^ 6.938^de,31 de Agosto^dè 1981 ^
\ Dispõe sõbre á pplítica nacional do meio ambiente, seus fins e jmecanismos de
\ formulação e apjícãçãõ7ê3ã15utrâepr^ /

/a\AA'AA! I ' --■5- ^ (1 r- ^ \ rVA • l /—f / \\7 / i i [
Art. 17. jFica instituído;-sob~^a'administração^^do Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e Recursos NátuFais" ReTibvavéis -"IBAMA:" i

II - Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou
Utilizadoras de Recursos Ambientais, para registro obrigatório de pessoas físicas
ou jurídicas que se dedicam a atividades potencialmente poluidoras e/ou à
extração, produção^ transporte e comercialização de produtos potencialmente
perigosos ao meio ambiente, assim como de produtos e subprodutos da fauna e
flora.
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5.^

Instrução Normativa 13, de 23 de agosto de 2021

Regulamenta a obrigação de iriscrição no Cadastro Técnico Federal de
Atividadés Potencialmente Poluidoras e Utiiizadoras de Recursos Ambientais e

revoga os atos normativos consolidados, em atendimento ao Decreto n° 10.139,
de 28 de novembro de 2019." '

i< : . -í i. .-.■í, r . . f
II - Comprovante de Inscrição no/Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente.-Poluidòfàs e Utiiizadoras de Recursos Ambientais: certidão
emitida pelò;sistema que demonstra aMnscrição cadastral;

\
f

\\\ - Certificado .de Regularidade: certidão que atesta a conformidade dos dados
da pessoa inscrita para- com as obrigações-caciastrais ,e de prestação de
informições ambientais sobre as. atividades desenvolvidas sob controle e

'^fiscalizlção jdo..lbama,,ppr-meio.dos sistemas vinculalos ao Cadastro Técriico;
Federq de Atividades Potencialmente Poluidoras e lltilizadoras de Recursos

/ Ambier tais, sa|vo;irnpeditivo nos termos do, AnexO; 11;
I

6.42. Disposiçjoes referentes à participação de cooperativas {
/! '

/
caso admitida à participação de cooperativas, será exigida a seguinte. documentação

.L 1 ' ' . 1 ■ / ■ ■.<. v ,>

V* /I# 1:
%Sf . i

complementàr: .

8.42.1. Aleiaçãò doè> cooperados que atendem aos requisitos, técnicos exigidos
para^ contra^áção b qi|e executarão o contrato,-,com'as fespectivas/a^s de inscrição e
a comprovação dé que'estão domiciliados ná iòcalidàde da sede dá\ cooperativa,

1 ■ í - ' , V 1 ti \
respeitado p disposto nos arts."4°."'inciso XI. 21 . inciso té 42. 5^2° a 6°: da Lei n° 5.764.
dé 1971:

/

8.42.2. A-déciaração de regull^idade de situação do contribuinte individual - DRSCI,
para cada um dos cooperados ipdicados; % \ ri i /'

8.42.3. A comprovação do-capital-social" proporcional áo número de cooperados
necessários à prestação do serviço; < /

8.42.4. O registro previsto na Lei n° 5.764. de 1971, art. 107:

8.42.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperadps que executarão o contrato; e
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0

8.42.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da

cooperativa; a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembléia que o

aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da

assembléia; d) editais de convocação das três últimas assembléias gerais

extraordinárias; e) tr|,s»registros^^prese'nçâ d^ cooperados que executarão o contrato
em assembléias 'g^|iis| ou nas reuniões ̂èccionais, e^Tl* ata da sessão que os
cooperados auto^ramj^coopeirátivaraxontratar^oiobjeto dá licitação;
842.7.^ Á^ultima^uditoria cèntábiFrinancei^ida coo^rativá, corifoninirílispõ o axt

/ 112 da Lei n° 5'764.\de.197ir õu'uma decláracão. xob ̂as penas da lei,<de que tal
/'

auditoria nãó^foijexiqidà p.elo orgãoJiscalizador!""^-. ,/

9. ESTIMi^lVAS
\ ■/

valor PA CONTRATAÇÃO

i ' ■'- ■A - ■ V Ao custo esfirnado total da coqtrátàçãot .p de R$ 3,753;:240í48
i\ 1 t' • A í ~ ^cinqüenta e tps mil, duzentos é^quàrenta reais e quarenta ç oi

unitários apostos na reqüisiçãb em anexo.

9.1. E'm caso

três miihões,ysetecentos e

;o centavos)/conforme custos

de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser
alterados ou^^atiializados em decorrência de eventual redução dps'\ preços praticados no
mercado ou dé#fato que lervíços registradossleve o custo dos bensseguintes ^tu^açõesj

/

X,

)

, nas

K  ■
\\

, das obras ou dosj
\  ' \"  . ^ ° ■' >r-' /A- ;

A:
9.1.1. / em caso de força maior, caso fortuitólDuTato do príncipe òu em decorrência
de fatòs impre^isíveis^ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que i|iviabilizem a
e^cuçã^da át^tal como pactuada, nos termos do dispostc^i alínea "à" io inciso II do
caoUt dôTãrt^ 124 dTtefn^l^^Tl^ãT^e 2021:
9.1.2; em caso de criaçã9,.aJlexação oujextinção de quaisquer tributos ou encargos
legaisjou superveniência^de disposições.legais- com pomprovada repercussão sobre os

^■IJ: \J.\J
preços registrados;

/
" ,rOX /íi x x;: ■ d.

9.1.3. serão reajustados os preços registrados^^ respeitada a contagem da
l  r Ianualidade e o índice_previsto para a contratação^ ou v .

9.1.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratação.
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10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento do Município.

10.2.
„. c-1 i:t,l

A contrataçãò^sèrá àtendida^peíá segijinte;dotação:/ / >
r Vi..'.

I) Dotação: 297^ //
II)' Órgãd: Secretaria^MunicIpaí de/Saúde \ /

/III) Unidade: Fundo Municipal d^-Saúde; '• \ JV
IV)' Ação:.-2Ó37^G,ar.antir a distrí^^^ de medicamentos-para os muníci|Des
V)j Vin,culo:303 - C/601-5 Saúde/Percent.Vinc.s/Receitas Impd

\

VI) Sübelemento:

V i
,339.032.020.000.000.000 - Medicamentos

iV /V

Cascavel, \12 de ma o de 2026

ã Silva

para uso domiciliar.

/\

TainaK A

Agente Admin|strativo
Responsa /ei pela Elaboração

CT'
D

■\/—

aiaiia CriltíhaÃís/es
"Gerfente de Divisão |

Responsávelpela Aprovação

5€cr^^fno de Saúde~^^v
Responsável pela Aprovação
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ANEXO I

(Processo Administrativo n.° 67759/2026)

1. Considerando as opções abaixo, deve ser analisado pela Unidade requisitante
e definido uma das duas redações para seférh utilizadas:

Na presentetljcitaçao.'a Microempresa ei a Empresa de.Eèd"|èno Porte poderão se
beneficiar do regifné.de tributaçãtí pélpTSrmples,.Nacional. 5

■ I i

1.1 X Informámos^ quey jia.^ presente ̂ licitação, W -Microéniípresa.-ena^Empfesa de
Pequeno Porte PÔDERÃOx^se benCTciar dp> regime de tributação pelo Simples
Na^onal. ' ' \ 1

xi

\.!

Consideranido a Resolução da Procuradoria Geral 'do Município de
Cascavel/lfR, qua| exige, em sua Cláusula Quinta - 'PREÇO', a o
suprimir a^redação abaixo: , i

f

Dção por manter ou

J\. 7 V
"0 valor acima e| m'èrãmente/estlmativo, : de-forma qüe os pagamentos c

J  i.

y

contratado (|epencerão dos
ev

2.1 Inforrh^mos que
pago à contratIdaP

3. ConsJde|ar:
Cascavel/PR^^u^
índice(s) d^reajus

,quantitativos efetivamente fornecidos.!
idos ao

/  /

!

o contrato devèrá ser firmado pelo VALOR ESTIMADO a ser
/ r ■■'■h

;  /do à Resolução da Procuradoria Geral 'dò Município de
exige, em sua Cláusula Sétima - 'REAJÜSTE', a indicação do(s)

e dos preçóp inicialmente contratados, apóis o interregno de um ano;
^ \ ; J X

3.1 Informamos que, O índice a ser adotado será-o\IPCA - Indicét fvláeional de
Preços ao^Consui|iidor Amplo. "

i4. xCbnsiderand^^a Resolução da Procuradoria Geral/do Município de
Cascavel/PR, informaml3sr*q^Q^iTltC)~-à''^C|ARANTIA--DE""EXEeU ÇA0" CONTRATUAL
prevista em suaCláusulgTDécima, que: x* ""— í /

I. v Não haverázéxigênciá.^e/ãarantiá contratual da execução. /'
'  ' ' í l / "A X i i / a \'i y/ I ,—I t. ^ * XX/  j f I—y í J ^ '4 \

5. Considerando ^/''Resolução-^dá^^Procuradoria Geral do Município de
Cascavel/PR, qual exlgè,^ em^sua Cláusula Décima Segunda á previsão da EXTINÇÃO
CONTRATUAL, informamoi qué deverá constar, no Instrumento contratual, a seguinte
redação:

12.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contraentes.

12.1.1 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus
para o Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para
sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece
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vantagem.

12.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse
sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

12.1.3 Caso a notificação da_não-continuidade do contrato de que trata este
subitem oc^ra cor^^|nos de!|2 (dois) me^p_e^ da data de aniversário, a
extinção-confrafual oèorrèrá^após 2-(cioisymesés da data da comunicação.

1  \ -,/ ! ̂ '. 7
6. ConsiderandoUi Resdluçãorn.° 069/2024 da- Rrocuradoria Geral do Município
de Cascavei. jnforrTianhóÃ;que,7ern seu item,'4. 'DA ADESÃO^À AT/^DE REGISTRO
DE PRÈÇGS , devera constar a^seguinte redaçãof"

\  . - -j — ' ^ j,' / / \
^4.1 Durante'a vigência dji atà,-os"órgãds~da Ad'ministração;.Bóbiica munipípà|que
iião pa^icrpaEam 'do.procediraentQ=deJRE,poderãd.aderir^à,.ataíde./egistrò de preços na
'condição de não participantes, observados os seguintes requisitos
!  /

/ apresentação de Justificativa da vantagem da a
ções de pr<^vável desabastecimento ou descontínuidade de ser\^ç<? público;;:_y.

desão, inclusive em
>

4.1.2 demonstra^ção de que.os valores registrados estão compatjveis com os
valores praticádíosVelo mercado na forma do àrt. 23 da Lei n° 14.433, de 2021;

consulta e aceitação prévias do órgão gerenciador

A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após/a aceitação da
X(adesão'peio fornecedor.

/ // / 4.2.
A

orgao

" ' \
) \-

 gerenciador poderá fejeitari adesões'
acarptar prejuizó^àÀexecução de seus própribs^contratosl
de gerenciamento. ) \

/

edo fornecedor.
/

casol; elas possam
ou à sua capacidade

\  I
4.3--^ Apos^^a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá
efetivar a aquisiçao ou a contrataçao-solicitada em ate noventa dias^ observado o prazo
de vigência da ata'.'" ^ ^ j

4.4\,^ O prazoide qué^-trata debitem antênd?,[nilatiyo à efetivação da-^/ontratação,
poderá'-"ser-^pforrogàd9^4VçépGiônalmentej«y;mediánte-j soíicitaçãC^^do órgão não
participante aceita ̂ el£órgãÓ.^íenenciador,:.ãesdè .qúe respeitado o limite temporal de
vigência da ata de('registro^de preços.

\
V

4.5 O órgão poderá aderir a item da ata dè^registró de preços da qual seja
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não
tenha quantitativo registrado, observados os requisitos dõ item 4.1.

7. Por fim, relacionamos abaixo os servidores designados pára exercerem as
funções e atribuições especificadas no Decreto Federal n° 17.872/2023 neste
processo:

Documentò Complementar ao Termo de Referência - Pregão/Concorrêncla/Licitação

Elaboração: Março/2024

P á g i n a 2 I 3



GOVERNO MUNiaPAL

CASCAVEL

município de cascavel

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
DOCUMENTO COMPLEMENTAR AO TERMO DE REFERÊNCIA

Servidor Matrícula Secretaria/Setor Função
Veridiana Bartnik Surkamp 21.407-2 Enfermeira

SESAU/CAFÍ Gestor de Contrato

Maria de Fátima Luciano 36.015-1 Enfermeira

SESAU/CAFÍ

Supiente de Gestor de
Contrato

João Henrique De Souza 26.347-1

1  F=-

Farmacêutico

- 1 SESAU/CAFÍ
Fiscaí de Contrato

Bárbara Alessa Fagundes Mòill U'
36:713-1' Enfermeira /

SESAU/C/^FÍ - ̂  {
Supiente Fiscaí de

^ / Contrato

Cascavel, 12 de maio deW26.

:/■ '

Elaborado por:

Ciente

/
-t' ^  ̂ 'C/04./ /

-•01' í'j/

'V' s^"'" ■
0-- ^ Talnah-Àlte oa>èilva.<'

■ 1 /áV ^ V.V/ í 'l l /-i / ^ i l l /-•■/ Vs V / r-™^- 1

\
0. :

/í%v
%
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